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RESUMO 

O artigo propõe-se a analisar os proces-
sos de inserção internacional e regional 
desenvolvidos pela África do Sul entre 
1994 e 2024. Levando em considera-
ção o êxito que o país alcançou em sua 
política externa, a seguinte questão se 
apresenta como pertinente, no caso, 
quais foram as especificidades e esco-
lhas adotadas por cada governo que 
garantiram a elevação da África do Sul 
ao posto de importante ator nos cená-
rios regional e internacional? Diante 

deste questionamento, espera-se de-
monstrar que o maior protagonismo 
da África do Sul nos cenários regional 
e internacional, em verdade, é o resul-
tado de três estratégias de inserção 
que são convergentes e, neste artigo, 
serão conceituadas como inserção in-
ternacional pela assimilação, inserção 
internacional pela representação do 
regional e inserção internacional pela 
seletividade. Em termos metodológi-
cos, adotar-se-á uma abordagem qua-
litativa, de caráter interpretativo, com 
uso de fontes primárias e secundárias 
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consideradas relevantes para o desen-
volvimento do tema. 

Palavras-chave: África do Sul; 
continente africano; política externa; 
potências tradicionais; potências emer-
gentes. 

Assimilation, 
representation and 
selectivity: South Africa’s 
international insertion 
strategies in 30 years of 
post-apartheid

ABSTRACT

This paper aims to analyze the proces-
ses of international and regional inser-
tion developed by South Africa from 
1994 to 2024. Considering the success 
achieved by the country in its foreign 
policy, the following question arises 
as pertinent: what were the specific 
features and choices adopted by each 
government that ensured South Afri-
ca’s rise to the position of an important 
player in the regional and internatio-
nal arenas? In light of this question, 
the article seeks to demonstrate that 
South Africa’s greater prominence in 
regional and international contexts 
is, in fact, the result of three conver-
gent insertion strategies, which will be 
conceptualized here as international 
insertion through assimilation, interna-
tional insertion through regional repre-
sentation, and international insertion 
through selectivity. Methodologically, 

the article adopts a qualitative, inter-
pretative approach, using primary and 
secondary sources considered relevant 
to the development of the topic.

Keywords: South Africa; Africa; fo-
reign policy; traditional powers; emer-
ging powers.

Asimilación, 
representación y 
selectividad: las 
estrategias de inserción 
internacional de 
Sudáfrica en 30 años de 
pos-apartheid

RESUMEN

El artículo tiene como objetivo analizar 
los procesos de inserción internacional 
y regional desarrollados por Sudáfrica 
entre 1994 y 2024. Teniendo en cuen-
ta los logros alcanzados por el país en 
su política exterior, surge como rele-
vante la siguiente pregunta: ¿cuáles 
fueron las especificidades y decisio-
nes adoptadas por cada gobierno que 
garantizaron la inserción de Sudáfrica 
como actor importante en la escena 
regional e internacional? Frente a este 
interrogante, se espera demostrar que 
el mayor protagonismo de Sudáfrica 
en el escenario regional e internacional 
es resultado de tres estrategias de in-
serción que son convergentes, que en 
este artículo se conceptualizan como 
inserción internacional a través de la 
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asimilación; inserción internacional a 
través de la representación regional; e 
inserción internacional a través de la se-
lectividad. En términos metodológicos, 
se adoptará un enfoque cualitativo, de 
carácter interpretativo, utilizando fuen-
tes primarias y secundarias.

Palabras clave: Sudáfrica; África; 
política exterior; potencias tradiciona-
les; potencias emergentes.

INTRODUÇÃO

Ao chegar à metade de seu manda-
to, Mandela havia alcançado números 
impactantes nas inserções internacio-
nal e regional, uma vez que a África 
do Sul chegava a 1996 possuindo 124 
missões diplomáticas e sendo admiti-
da ou readmitida em 45 organizações 
e fóruns internacionais (DIRCO, 1996). 
Vale relembrar que, durante a vigên-
cia do regime de segregação racial 
(apartheid), representado pelas admi-
nistrações Malan (1948-1954), Strydom 
(1954-1958), Verwoerd (1958-1966), Vors-
ter (1966-1978), Botha (1978-1989) e De 
Klerk (1989-1993), Pretória possuía ape-
nas 30 missões diplomáticas e estava 
isolada por diversas sanções, seja por 
iniciativas terceiro-mundistas ou afri-
canas, advindas do Movimento dos Não 
Alinhados (MNA) e da Organização da 
Unidade Africana, seja pelo Conselho 
de Segurança (CS). 

Se os números encontrados na 
metade da administração Mandela 
(1994-1998) já simbolizavam a ruptura 
da África do Sul com o ostracismo cau-
sado pelo regime racista, ao longo das 

administrações sucessoras — Mbeki 
(1999-2008), Zuma (2009-2018) e Ra-
maphosa (2018-2024) —, o que se viu 
foi a ampliação da participação do país 
em iniciativas de caráter multilateral e 
no fortalecimento das relações bilate-
rais com potências tradicionais e emer-
gentes. Diante dessa transformação, o 
seguinte questionamento se mostra 
pertinente: quais foram as especifici-
dades e escolhas adotadas por cada 
governo que garantiram a elevação da 
África do Sul ao posto de importante 
ator nos cenários regional e interna-
cional? 

No intuito de responder a tal ques-
tão, o artigo tem como objetivo princi-
pal analisar os processos de inserção 
internacional e regional desenvolvidos 
pela África do Sul entre 1994 e 2024. 
Feito isso, espera-se demonstrar a hi-
pótese de que o fim do isolamento 
diplomático resultante do apartheid, 
assim como também o maior protago-
nismo da África do Sul nos cenários re-
gional e internacional, na verdade, são 
resultados de três estratégias de inser-
ção que são convergentes e, neste arti-
go, serão conceituadas como inserção 
internacional pela assimilação, inserção 
internacional pela representação do 
regional e inserção internacional pela 
seletividade.  

Em termos metodológicos, serão 
adotados a abordagem qualitativa de 
caráter interpretativo, o uso de fontes 
primárias e secundárias consideradas 
relevantes para o desenvolvimento 
do tema, bem como a estruturação 
em cinco seções, sendo a primeira a 
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introdução e a última as considerações 
finais. Acerca das outras três seções, 
na primeira, a discussão estará cen-
trada nas principais características da 
política externa sul-africana durante a 
administração Mandela, quando a in-
serção internacional pela assimilação 
se mostrou estratégica. Na seguinte, 
o foco será a compreensão da admi-
nistração Mbeki, cuja política externa 
foi marcada pela adoção da inserção 
internacional pela representação do 
regional. Por fim, a terceira seção tem 
como objetivo específico analisar as 
administrações Zuma e Ramaphosa, 
que passaram a adotar a inserção in-
ternacional pela seletividade.

 
A ADMINISTRAÇÃO MANDELA (1994-1998) 
E A INSERÇÃO INTERNACIONAL PELA 
ASSIMILAÇÃO

O término da Guerra Fria caminhou la-
do a lado com a construção de uma no-
va ordem internacional, caracterizada 
pela expansão da democracia liberal e 
pela difusão do neoliberalismo, ambas 
defendidas pelas organizações inter-
nacionais, pelas potências ocidentais, 
e vistas como importantes para a pros-
peridade e a pacificação em âmbito 
global. Acerca da pacificação, vale des-
tacar a transformação na concepção 
do que seria uma ameaça à seguran-
ça internacional, antes reduzida a um 
ataque militar convencional ou a uma 
guerra nuclear, mas que passou a girar 
em torno da dignidade da pessoa hu-
mana. Em outros termos, ameaças que 
anteriormente eram negligenciadas 

— como o narcotráfico, o desequilíbrio 
ecológico, a migração internacional, 
o terrorismo, o crime organizado e a 
pobreza extrema, entre outras que re-
presentavam riscos ao bem-estar da 
humanidade —, passaram a ser englo-
badas no conceito de segurança. 

As transformações no cenário in-
ternacional indicadas anteriormente 
caminharam lado a lado com o fim do 
regime do apartheid e com a ascensão 
de Mandela à presidência sul-africana, 
cuja transformação na política externa 
da África do Sul já vinha sendo defen-
dida antes mesmo de se tornar presi-
dente, conforme visto em um artigo de 
sua autoria publicado em 1993, na Fo-
reign Affairs. Intitulada South Africa’s 
Future Foreign Policy, tal publicação 
mostrava-se alinhada à nova ordem 
internacional, uma vez que, para além 
da defesa do direito internacional e 
dos processos de pacificação via ins-
trumentos pacíficos, destacava como 
fundamental o respeito aos direitos 
humanos nas relações internacionais; 
considerava a democracia como o úni-
co meio para alcançar soluções justas 
e duradouras aos desafios da humani-
dade; e relacionava o desenvolvimento 
à interdependência entre as nações e à 
cooperação econômica. 

Por um lado, a defesa dos pontos 
anteriores representava um contrape-
so ao regime do apartheid, cuja viola-
ção dos direitos humanos e restrição à 
democracia foram simbolizadas pela 
violência vista em eventos como Shar-
peville (1960) e Soweto (1976), pela dis-
criminação de partidos símbolos da 
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luta contra o racismo — no caso, o Con-
gresso Pan-Africano (PAC) e o Congres-
so Nacional Africano (CNA) —, e pela 
adoção de leis como a Prohibition of 
Mixed Marriages Act (1949), que proibia 
o casamento de brancos com pessoas 
de outras raças; e a Group Areas Act 
(1950), que separava os territórios entre 
brancos e negros, limitando estes últi-
mos de circular em determinadas áreas 
(Otavio, 2014). Na economia, além do 
isolamento fruto de sanções econômi-
cas, o racismo institucionalizado levou 
grande parte da população negra ao 
desemprego e à condição de viver abai-
xo da linha da pobreza, isto é, com me-
nos de US$ 1,90 por dia (STATSSA, 1998; 
Otavio, 2021b). Por outro lado, a mudan-
ça na política externa defendida por 
Mandela na Foreign Affairs indicava 
uma nova estratégia de inserção inter-
nacional, aqui conceituada como in-
serção internacional pela assimilação.  

Por inserção internacional pela as-
similação entende-se o processo de 
adequação ou acomodação da política 
externa da África do Sul aos temas e 
agendas que ganhavam destaque no 
pós-Guerra Fria, como meio de garantir 
maior protagonismo do país no cenário 
internacional. Em termos teóricos, tal 
processo de inserção pode ser encon-
trado no mesmo artigo de Mandela, 
quando ele indicou que “mesmo que 
o processo de mudança global esteja 
longe de ser completo, é fato que todas 
as nações terão que se reformular para 
colher quaisquer benefícios nas rela-
ções internacionais pós-Guerra Fria” 
(Mandela, 1993,). Em termos práticos, 

a estratégia de assimilação pode ser 
encontrada ao longo da administração 
Mandela, quando a contínua defesa 
dos pontos anteriormente indicados 
garantiu a Pretória a alcunha de país 
com forte componente moral (van 
Wyk, 2002).  

Tal alcunha é resultado de dois ins-
trumentos que, em maior ou menor 
intensidade, também seriam encon-
trados nas administrações vindouras, 
quais sejam, a universalidade na po-
lítica externa e a defesa do multila-
teralismo. Acerca do primeiro — aqui 
entendido como o interesse da África 
do Sul em estabelecer laços diplomá-
ticos com diversos países, indepen-
dentemente do modelo político e da 
política externa por eles adotados —, o 
que se viu foi a busca por fortalecer ou 
forjar parcerias tanto com países que, 
em momentos anteriores, mantiveram 
laços com o regime do apartheid, como 
os EUA, a Inglaterra, a França e Israel, 
quanto com países que haviam apoia-
do o CNA na luta contra o apartheid, 
em especial o Irã, Cuba e a Líbia (Ha-
mill & Lee, 2001). No que se refere ao 
multilateralismo, o principal exemplo 
de sua valorização diz respeito à bus-
ca pela admissão e/ou readmissão em 
organizações e fóruns de âmbito in-
ternacional, destacadamente a Com-
monwealth, a Organização das Nações 
Unidas (ONU), o Movimento dos Países 
Não Alinhados (NAM) e o G77. 

Em tais espaços, a administração 
Mandela buscou não apenas defen-
der os temas e as agendas que pas-
saram a ser protagonistas no cenário 
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internacional, mas também exigir 
que fossem respeitados por seus paí-
ses-membros. Um primeiro exemplo 
dessa defesa pode ser visto em seu 
discurso realizado na Assembleia Geral 
em 1994, quando expôs que a África do 
Sul buscaria “ajudar a fortalecer as Na-
ções Unidas e, assim, contribuir para o 
avanço dos propósitos da organização 
internacional”. Já no final de sua ad-
ministração, outro exemplo de crítica 
também pôde ser observado em seu 
último discurso nas Nações Unidas, no 
qual Mandela afirmou que “o fracasso 
em fazer valer a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos encontra-se ex-
presso no hiato entre riqueza e pobreza 
existente na divisão Norte-Sul”. 

Embora a inserção internacional 
pela assimilação tenha garantido um 
maior protagonismo da África do Sul 
no cenário externo, quando analisa-
do o âmbito regional, a administração 
Mandela não obteve o êxito esperado. 
Um primeiro exemplo disso atrela-se à 
Nigéria pós-golpe militar realizado por 
Sani Abacha em 1993, diante do qual a 
atuação sul-africana variou entre a não 
ingerência em assuntos internos e o 
clamor pelo isolamento internacional 
de Abuja. Neste caso, embora tenha 
obtido a suspensão da Nigéria na Com-
monwealth, Pretória se deparou com 
a manutenção, por parte de países co-
mo os EUA, a França e a Alemanha, da 
compra de petróleo nigeriano. Logo, 
além de não conseguir o isolamento, a 
busca por sanções ao regime de Aba-
cha foi interpretada como unilateral e 

autoritária, características que reme-
tiam à política externa desenvolvida 
durante a vigência do apartheid (van 
Wyk, 2002; Hamill & Lee, 2001).  

Além do caso da Nigéria, outro 
exemplo a ser destacado refere-se às 
duas guerras na República Democrá-
tica do Congo (RDC). No primeiro con-
flito, marcado pela atuação da Aliança 
de Forças Democráticas pela Liberta-
ção do Congo (AFDLC) contra o regime 
de Mobutu Sese Seko (1965-1996), Pre-
tória buscou atuar por meio de solu-
ção pacífica entre governo e oposição, 
cujo resultado foi o exílio de Mobutu no 
Marrocos. No entanto, já na segunda 
guerra, resultante da crescente impo-
pularidade da AFDLC e da interven-
ção de países como Burundi, Ruanda 
e Uganda, o interesse sul-africano na 
resolução por meios pacíficos foi so-
lapado pela defesa — destacadamente 
pela administração Mugabe (1987-2017) 
no Zimbábue e amplamente apoiada 
por Namíbia e Angola — de uma in-
tervenção militar sob a égide da SADC 
(Otavio, 2014). 

O hiato existente entre o êxito no 
cenário internacional e a dificuldade 
em obter sucesso no contexto regio-
nal, na verdade, refletia os limites da 
inserção internacional pela assimila-
ção. Neste caso, um primeiro exemplo 
de limite dessa estratégia diz respei-
to ao equívoco de ignorar a importân-
cia de países africanos que, embora 
economicamente e militarmente se 
encontrassem distantes da África do 
Sul, no âmbito político, mantinham-se 
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influentes no continente. O embate 
com o Zimbábue no conflito existen-
te na RDC ilustra esse descompasso, 
pois, mesmo adentrando a década de 
1990 como potência militar e a prin-
cipal economia do continente — cujo 
Produto Interno Bruto (PIB) equivalia a 
20% do PIB continental—, Pretória não 
conseguiu transformar essas potencia-
lidades em instrumentos para ampliar 
sua influência na região. Dito de outra 
forma, mesmo sendo economicamente 
dependente da África do Sul, o que pre-
dominou foi a importância histórica e 
política de Robert Mugabe, cuja figura 
simbolizava a luta contra o apartheid e 
a defesa dos processos de independên-
cia no continente africano (Otavio, 2014). 

Um segundo exemplo remonta à 
Nigéria, quando o descompasso entre 
os interesses da África do Sul e das po-
tências tradicionais se mostrou percep-
tível, uma vez que a atuação de Pretória 
em buscar o isolamento de Abuja foi 
solapada pelos interesses econômicos 
dessas potências, que colocaram a ex-
ploração do petróleo nigeriano acima 
de pontos como a defesa dos direitos 
humanos e da democracia. De modo 
geral, o descaso de tais potências em 
relação ao continente africano não era 
novidade. Em 1993, por exemplo, após 
a morte de soldados norte-america-
nos em Mogadíscio, na Somália, o go-
verno dos EUA retirou-se da Missão de 
Paz das Nações Unidas para a Somália 
(UNOSOM II). Já em 1994, com o adven-
to do genocídio em Ruanda — marcado 

pela morte de mais de 1 milhão de 
ruandeses (aproximadamente 11% da 
população, sendo três quartos do gru-
po étnico tutsi) —, houve a diminuição 
em 90% do contingente enviado para 
a United Nations Assistance Mission 
for Rwanda (UNAMIR). Vale destacar 
a atuação da administração Clinton, 
que negou a doação de 50 veículos de 
movimentação tática esperados pelos 
países africanos interessados em ces-
sar o conflito, considerando o arrenda-
mento desses para as Nações Unidas 
por US$ 15 milhões (Mendonça, 2013; 
Thomson, 2018). 

O insucesso visto nos episódios an-
teriormente indicados demonstrou a 
necessidade de outra estratégia de in-
serção internacional, que incluísse em 
seu escopo a chamada solidariedade 
africana, isto é, a busca por soluções 
africanas para os desafios existentes 
no continente. Em 1999, por exemplo, 
o indicativo de que tal solidariedade 
deveria fazer parte da inserção regio-
nal mostrou-se presente em um dis-
curso realizado na Finlândia, quando 
Mandela afirmou: “primeiro e acima de 
tudo, nós somos parte do continente 
africano, e os problemas africanos são 
nossos problemas também” (Mandela, 
1999). Porém, foi com o advento da ad-
ministração Mbeki que houve a criação 
de uma nova estratégia de inserção 
internacional, aqui intitulada de inser-
ção internacional pela representação 
do regional. 
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MBEKI, O RENASCIMENTO AFRICANO 
E A INSERÇÃO INTERNACIONAL PELA 
REPRESENTAÇÃO DO REGIONAL 

No artigo “The Benevolent Empire”, 
publicado em 1998, Robert Kagan não 
apenas destacava a superioridade eco-
nômica e militar dos EUA, como tam-
bém parafraseava Samuel Huntington, 
indicando a importância do domínio 
norte-americano como instrumento de 
preservação da segurança e da prospe-
ridade mundial, visto que “um mundo 
sem a primazia e a influência dos Es-
tados Unidos seria um lugar mais vio-
lento, sem ordem, menos democrático 
e com baixo crescimento econômico”. 
(Kagan, 1998). Curiosamente, dez anos 
após a publicação de Kagan (1998), em 
um artigo intitulado de “The Future of 
American Power: How America Can 
Survive the Rise of the Rest?”, Zakaria 
(2008) demonstrava a necessidade de 
os EUA reverem sua estratégia, uma 
vez que a conjuntura internacional, 
marcada pela ascensão de potências 
emergentes, levava à perda do posto 
de liderança do sistema internacional. 
Cronologicamente, a transformação no 
cenário internacional representada pe-
las análises dos autores converge com 
a administração Mbeki (1999-2008), 
que passou a adotar outra estratégia 
de inserção internacional para a África 
do Sul, aqui intitulada como inserção 
internacional pela representação do 
regional.  

Por inserção internacional pela re-
presentação do regional entende-se a 
capacidade da África do Sul, por meio 

da defesa da solidariedade africana e 
dos interesses africanos, de manter 
seu protagonismo no cenário inter-
nacional. Neste caso, uma das princi-
pais iniciativas que garantiram o êxito 
dessa nova inserção internacional diz 
respeito ao Renascimento Africano, 
ideologia econômica e política voltada 
para o continente africano, cuja gêne-
se está atrelada a obras como Rege-
neration of Africa de 1906 (Pixley Ka 
Isaka Seme); Renascent Africa de 1968 
(Nnamdi Azikiwe) e Towards the Afri-
can Renaissance: essays in culture and 
development, 1946-1960 (Cheikh Anta 
Diop). Em linhas gerais, defendiam a 
união dos povos africanos, a luta con-
tra quaisquer formas de dominação 
decorrentes do colonialismo, o orgulho 
em ser africano como instrumento de 
contraposição à visão preconceituosa 
de inferioridade da raça negra e a ne-
cessidade da África buscar a autossu-
ficiência (Otavio, 2021b). 

Já na virada do século XX para o 
século XXI, a visão atualizada do Re-
nascimento Africano foi amplamen-
te detalhada por Thabo Mbeki, antes 
mesmo de assumir a presidência da 
África do Sul, representada no discurso 
I Am an African (1996), marcado pe-
la busca de expor a riqueza histórica 
e geográfica do continente africano, 
bem como a ideia de pertencimento 
e união dos povos africanos e, desta-
cadamente, no discurso The African 
Renaissance, South Africa and the 
World, proferido na Universidade das 
Nações Unidas em 1998. Esse discur-
so indicou duas dimensões relevantes 
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para o renascimento do continente: o 
resgate do passado africano anterior 
à colonização europeia e a apresen-
tação ao mundo de uma nova África, 
caracterizada pelo avanço de eleições 
democráticas, pela redução de guerras 
e pela adoção de práticas econômicas 
que ganhavam relevância no pós-Guer-
ra Fria (Otavio, 2021b).  

Soma-se a tais dimensões dois ob-
jetivos que, em maior ou menor inten-
sidade, mostrar-se-iam importantes 
ao longo do século atual, quais sejam: 
a maior valorização da integração re-
gional, considerada fundamental para 
a resolução de desafios existentes no 
continente e símbolo da solidariedade 
africana; e a busca por romper com 
as relações paternalistas, simbolizadas 
pelo padrão doador-receptor, e adotar 
outro meio de interlocução com os paí-
ses desenvolvidos, no caso, a chamada 
responsabilidade mútua. Em linhas ge-
rais, esse meio defendia o comparti-
lhamento de responsabilidades entre 
países africanos, que deveriam com-
bater a corrupção, atuar na resolução 
de conflitos e valorizar a democracia, 
os direitos humanos e o meio ambien-
te, entre outros pontos característicos 
do cenário internacional pós-Guerra 
Fria, enquanto os países desenvolvi-
dos garantiriam aos produtos africanos 
acesso a seus mercados, realizariam in-
vestimentos nos países do continente 
e auxiliariam em iniciativas voltadas à 
erradicação da pobreza, à democrati-
zação e à pacificação da África (Land-
sberg, 2005). 

Na defesa das dimensões e obje-
tivos característicos do Renascimento 
Africano, Pretória buscou intensificar 
sua inserção regional, atrelando a soli-
dariedade africana a instrumentos co-
mo a defesa do multilateralismo e a 
universalidade na política externa. Con-
forme exposto anteriormente, tais ins-
trumentos já haviam sido utilizados na 
inserção pela assimilação do interna-
cional; contudo, a inovação do governo 
Mbeki foi adotá-los para romper com 
o fracasso da África do Sul em sua in-
serção no continente, visto que o mul-
tilateralismo servia para demonstrar o 
caráter não impositivo da atuação sul-
-africana, e a universalidade garantia o 
fortalecimento de laços com outras po-
tências africanas, independentemente 
do modelo político por elas adotado. 
De fato, ao longo da administração 
Mbeki, o país buscou fortalecer ou criar 
parcerias com países como Argélia, Ni-
géria, Gana, Moçambique, entre outros 
considerados estratégicos.  

Neste caso, um dos principais re-
flexos pode ser encontrado na esfera 
econômica, que, diferentemente do 
período de vigência do apartheid — 
quando se contabilizavam apenas 179 
investimentos no continente, restritos a 
apenas 14 países —, em 2004 o número 
de investimentos chegava a 439, distri-
buídos em 35 países. Em outros termos, 
enquanto países como Botsuana, Mo-
çambique, Lesoto, Malaui tinham em 
2008 a África do Sul como o segundo 
maior comprador de suas exportações, 
nesse mesmo ano Suazilândia, Namíbia 
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e Zimbábue tinham em Pretória seu 
principal parceiro comercial (Otavio, 
2014). Paralelamente às relações bilate-
rais, a administração Mbeki voltou-se à 
criação de iniciativas que se tornariam 
símbolos do Renascimento Africano, 
como a Nova Parceria para o Desenvol-
vimento Econômico da África (NEPAD) 
de 2001, cujo processo de criação con-
tou com o apoio da Nigéria, da Argélia e 
do Senegal, e à transformação da OUA 
em União Africana (UA).  

Iniciada a partir da Cúpula Ex-
traordinária da OUA, em Sirte, na Líbia, 
em 1999, a transformação em UA foi 
marcada pelo protagonismo de três 
vertentes. A primeira foi simbolizada 
pelo desejo da Líbia de criar os Estados 
Unidos da África, isto é, mover o conti-
nente para a formação de um Estado 
federalista. A segunda englobava os 
interesses da Nigéria, país que defen-
dia a incorporação de pontos do Movi-
mento Kampala, de 1989, em especial 
a Conference on Security, Stability, De-
velopment, and Cooperation in Africa 
(CSSDCA) e o African Peace Council 
of Elder Statesmen, ambos direciona-
dos à manutenção da paz continen-
tal e a sua promoção, à prevenção de 
conflitos e à autossuficiência militar 
na África. Já a terceira vertente era a 
sul-africana, favorável à ideia de que a 
nova organização deveria ser marcada 
tanto pela criação de regras e normas 
como, fundamentalmente, pelo com-
prometimento dos países-membros 
em acatá-las (Landsberg, 2012a). Vale 
ressaltar que a convergência entre as 

vertentes nigeriana e sul-africana foi 
predominante no processo de trans-
formação da OUA para a UA, uma vez 
que os pontos defendidos por ambos 
se mostraram presentes na estrutura 
da organização africana. 

Se no âmbito multilateral, a criação 
da NEPAD e a transição da OUA pa-
ra a UA simbolizavam a solidariedade 
africana, no cenário bilateral, além da 
construção de parcerias estratégicas 
já citadas, outro exemplo que refletia o 
interesse pela atuação no continente 
africano pôde ser visto na tentativa de 
pacificar o Zimbábue via quiet diplo-
macy, isto é, um processo de pacifica-
ção caracterizado pelo engajamento 
dos beligerantes, com o objetivo de 
levá-los a um acordo negociado (Land-
sberg, 2005). Embora não tenha alcan-
çado o resultado esperado, visto que 
a aproximação entre a Inglaterra e o 
Zimbábue não ocorreu e tampouco 
houve entendimento entre o partido 
governista, Zimbabwe African National 
Union – Patriotic Front (ZANU-PF), e 
seu principal opositor, o Movement for 
Democratic Change (MDC), a quiet di-
plomacy representou a priorização do 
Zimbábue em detrimento dos anseios 
internacionais. 

Em outras palavras, ao pautar-se 
na negociação em vez do isolamento, 
bem como ao se posicionar contra as 
sanções diplomáticas e econômicas 
impostas ao Zimbábue, a administra-
ção Mbeki convergiu com países como 
Angola, Malaui, Moçambique, Namíbia, 
República Democrática do Congo, Tan-
zânia e Zâmbia, refletindo a máxima 
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da solidariedade africana, qual seja, a 
busca de soluções africanas para os 
desafios africanos. 

Ainda que o não rompimento com 
o Zimbábue pudesse ser considerado 
um retrocesso para a imagem de país 
com forte componente moral, em ver-
dade, tal escolha não impactou a inser-
ção internacional do país. Vale ressaltar 
que a administração Mbeki manteve a 
política externa sul-africana alinhada 
com pontos como direitos humanos, 
a difusão de regimes democráticos, a 
resolução de conflitos por meios pa-
cíficos, entre outros, que foram carac-
terísticos do governo Mandela e eram 
estimados pelas potências ocidentais. 
Inclusive, tais pontos foram projetados, 
por defesa de Pretória, em iniciativas-
-símbolo do Renascimento Africano, 
como a UA, que não apenas acom-
panhou o desejo da África do Sul de 
fazer desta organização um instrumen-
to direcionado à criação de normas, 
princípios e uma nova estrutura, mas 
também de regular a conduta dos Es-
tados-membros via punições àqueles 
Estados considerados violadores dos 
direitos humanos e contrários a regi-
mes democráticos (Otavio, 2014). 

Além da União Africana, outra ini-
ciativa-símbolo do Renascimento Afri-
cano, que também foi influenciada 
pelos pontos defendidos na adminis-
tração Mandela e mantidos no gover-
no Mbeki, foi a NEPAD, cujos objetivos 
de erradicação da pobreza, promoção 
do crescimento e do desenvolvimento 
sustentável, combate à marginalização 

do continente no processo de globali-
zação, entre outros considerados im-
portantes para o desenvolvimento do 
continente, dialogavam com os Obje-
tivos de Desenvolvimento do Milênio 
(ODM). Inclusive, a Nova Parceria foi 
aclamada na Cúpula do G7+1, em junho 
de 2002, em Kananaskis, Canadá (NE-
PAD AGENCY, 2011), e em seu documen-
to constitutivo, apresentava-se como 
“um chamado para uma nova relação 
de parceria entre a África e a Comuni-
dade Internacional, especialmente os 
países altamente industrializados, pa-
ra superar o hiato no desenvolvimento 
que foi ampliado ao longo de séculos de 
relações desiguais” (NEPAD, 2001, p. 2). 

Paralelamente à sinalização, ao 
menos para as potências tradicionais, 
de que a África do Sul manteria certo 
papel de agente de promoção e trans-
formação do continente africano via 
apoio a princípios estimados e defendi-
dos pelo Ocidente, o interesse sul-afri-
cano em se aproximar das potências 
emergentes também se fez presente. 
Por um lado, além das relações bila-
terais, a aproximação de Pretória com 
tais potências pode ser encontrada na 
participação em iniciativas de caráter 
trilateral, como o Fórum IBAS, criado 
entre o Brasil, a Índia e a África do Sul 
em 2003 e favorável ao fortalecimento, 
bem como à reforma das Nações Uni-
das; e, no âmbito multilateral, o Fórum 
de Cooperação China-África (FOCAC), 
direcionado ao fortalecimento da coo-
peração entre Pequim e os países 
africanos. Por outro lado, a interação 
entre a África do Sul e os emergentes 
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se relaciona à defesa, por estes, de mu-
danças na governança global e na re-
solução de mazelas sociais.  

Acerca da governança global, va-
le destacar a intensa atuação de tais 
países, que levou o G20 a assumir o 
protagonismo antes visto no G7, trans-
formando-se no principal espaço 
voltado à discussão de temáticas re-
lacionadas à economia internacional, 
como o desenvolvimento sustentável, o 
combate à fome e à pobreza, a redução 
da desigualdade por meio da taxação 
de fortunas, entre outros. No que con-
cerne à resolução de mazelas sociais, 
vale destacar a chamada cooperação 
Sul-Sul (CSS), cujas divergências em 
relação à Cooperação Norte-Sul (CNS) 
não são meramente nominais, mas 
fundamentalmente paradigmáticas, 
seja quanto ao conceito de cooperação 
(sem condicionalidades políticas), seja 
quanto à forma de alcançar o bem-es-
tar (benefícios mútuos e horizontalida-
de entre os envolvidos). 

Em linhas gerais, ao se aproximar 
de países que defendiam mudanças na 
governança global, cujas agendas vol-
tadas a temas socioeconômicos eram 
convergentes com os interesses africa-
nos, Pretória também passou a ser vista 
como estratégica, uma representante 
ou a voz da África no cenário interna-
cional (Otavio & Fingermann, 2024). No 
entanto, diferentemente do êxito con-
quistado nos cenários regional e inter-
nacional, no âmbito interno, desafios 
socioeconômicos, destacadamente a 
dificuldade de romper com o desem-
prego e a pobreza extrema, passaram a 

impactar a aceitação da administração 
Mbeki. Além disso, a vitória de Zuma à 
presidência do CNA, que lhe garantia a 
possibilidade de disputar as próximas 
eleições para presidente na África do 
Sul, foi um dos fatores que levaram o 
governo de Mbeki ao fim, culminando 
em sua renúncia em 2008. 

 
ZUMA, RAMAPHOSA E A TRANSIÇÃO 
PARA A ESTRATÉGIA DE INSERÇÃO 
INTERNACIONAL PELA SELETIVIDADE

 
Em The Globalization Paradox: De-
mocracy and the Future of the World 
Economy, Rodrik (2011) expõe o des-
compasso existente entre a demo-
cracia liberal e o mercado global no 
pós-Guerra Fria. Segundo o autor, tal 
hiato gera o chamado trilema na eco-
nomia mundial, caracterizado pelos 
vértices Estado-nação, hiperglobaliza-
ção e democracia, sendo que apenas 
dois desses podem ser conciliados si-
multaneamente. No que concerne à 
interação Estado-nação e hipergloba-
lização, observa-se a maior valorização 
de regras monetárias e o predomínio 
do Estado mínimo em detrimento de 
obrigações sociais e econômicas al-
cançadas pela democracia. Quanto à 
relação entre hiperglobalização e de-
mocracia, sincronia esta que simbo-
liza o avanço da governança global, o 
protagonismo do Estado-nação seria 
substituído por instituições globais. Di-
ferentemente dessas sincronias, a rela-
ção entre Estado-nação e democracia 
remete ao chamado Estado de bem-
-estar social, marcado pela remoção de 
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restrições ao comércio, pelo tratamen-
to igualitário de parceiros econômicos 
e pela autonomia dos Estados no con-
trole dos fluxos de capital (Rodrik, 2011).  

Quando analisada a relação entre 
Estado e desenvolvimento no contexto 
sul-africano pós-Guerra Fria, ainda que 
houvesse certa simpatia pela relação 
Estado-nação e democracia, o que se 
viu foi o predomínio da interação Es-
tado-nação e hiperglobalização. A ex-
pressão do Estado mínimo pode ser 
encontrada na dificuldade de romper 
com a pobreza, visto que, em 2008, a 
percentagem de sul-africanos viven-
do abaixo da linha da pobreza manti-
nha-se próxima de 30% (Otavio, 2021b). 
Uma segunda expressão pode ser vista 
na taxa de desemprego, que em 2004 
chegava a 19,64%, e, em 2010, a 23,18%, 
inclusive. Entre 2008 e 2009, mais de 
900.000 postos de trabalho foram fe-
chados na África do Sul (Verick & Islam, 
2010; STATISTA, 2024). 

Embora os desafios socioeconômi-
cos já se mostrassem presentes duran-
te as administrações Mandela e Mbeki, 
o êxito alcançado com as estratégias 
de inserção internacional pela assimi-
lação e a inserção internacional pela 
representação do regional, em certa 
medida, minimizou tais flagelos sociais 
perante a retirada da África do Sul do 
ostracismo, apresentando-se como 
um importante ator no cenário inter-
nacional. Entretanto, a partir de even-
tos ocorridos em 2008, a importância 
do cenário interno já não poderia ser 
colocada em segundo plano, uma vez 
que passava a afetar a política externa 

da África do Sul. Um primeiro evento 
relaciona-se à crise financeira de 2008 
que, entre as diversas características 
e consequências, foi marcada pela re-
tração das potências tradicionais no 
continente africano.  

Em termos numéricos, em 2008 a 
União Europeia havia importado €161 
bilhões e exportado €120 bilhões para 
o continente africano; em 2009, as im-
portações caíram para €122 bilhões e 
as exportações para €108 bilhões (EU-
ROSTAT, 2019). Neste mesmo período, 
o declínio norte-americano foi mais 
acentuado, passando de US$ 113,5 bi-
lhões (2008) para US$ 62,4 bilhões em 
importações (2009) e, no que se refere 
às exportações, de US$ 28,39 bilhões 
(2008) para US$ 24,33 bilhões (2009) 
(STATISTA, 2024). Especificamente em 
relação à África do Sul, além da reces-
são econômica vista no país (Verick & 
Islam, 2010), houve a perda do posto de 
principal economia do continente afri-
cano para a Nigéria. Vale lembrar que 
Pretória inaugurava a década de 1990 
com um Produto Interno Bruto (PIB) 
equivalente a 20% do PIB continental, 
contudo, em 2008, enquanto o PIB sul-
-africano era de US$ 316,49 bilhões, o da 
Nigéria chegava a US$ 330,26 bilhões 
(Otavio, 2021b; STATISTA, 2024).  

Somado a essa perda, um segundo 
evento ocorrido em 2008 que também 
impactou a África do Sul, ao menos no 
cenário regional, diz respeito à violên-
cia de caráter xenófobo ou afrofóbico. 
Embora tal violência já fosse observada 
na administração Mandela, foi em 2008 
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que os ataques de cunho xenofóbico 
se mostraram alarmantes, como visto 
inicialmente em Alexandra e, poste-
riormente, espalhando-se para outras 
partes do país. O saldo foi a morte de 
62 imigrantes, 670 feridos, dezenas de 
mulheres estupradas e cerca de 100 mil 
imigrantes expulsos de seus lares (Ota-
vio, 2021b). Um terceiro evento ocorrido 
em 2008, que também impactaria a 
política externa, relaciona-se à crise po-
lítico-partidária vivida no CNA, quando 
as constantes divergências entre Mbeki 
e grupos como o Congress of South 
African Trade Unions (COSATU), o Sou-
th African Communist Party (SACP) e 
a ANC Youth League (ANCYL) levaram 
a sua renúncia à presidência do país 
(Otavio, 2014). 

Diante de tais desafios internos e 
externos, a administração Zuma passou 
a representar a transição, distanciando-
-se da inserção internacional pela re-
presentação do regional, porém ainda 
sem demonstrar qual nova estratégia 
seria adotada. Tal impasse resultava da 
busca de Pretória em manter-se pró-
xima tanto das potências emergentes 
quanto das tradicionais. Se, com as pri-
meiras, houve ganhos para o país, com 
as segundas as divergências tornaram-
-se cada vez mais evidentes. No que 
se refere às emergentes, para além do 
convite para integrar, como membro 
efetivo, o Grupo dos BRIC — composto, 
à época, por China, Brasil, Rússia e Ín-
dia e que, a partir de 2011, passou a ser 
chamado de BRICS —, os ganhos para 
a África do Sul também se verificaram 
no âmbito comercial, destacadamente 

com a China, que,  no plano continental, 
havia incrementado as exportações em 
22,6% e as importações em 22,4% entre 
2000 e 2014 e que, em relação especí-
fica a Pretória, havia se transformado 
em seu principal parceiro comercial 
(Nowak, 2016; DTIC, 2020). 

Diferentemente do êxito junto às 
potências emergentes, o descompas-
so entre a África do Sul e as potências 
tradicionais pode ser observado du-
rante a Primavera Árabe, nome dado 
ao conjunto de revoltas de caráter po-
pular que ocorreram em alguns países 
do Oriente Médio e do Norte da África 
(Otavio, 2014). Em termos específicos, a 
divergência se mostrou latente com a 
intervenção militar realizada pela OTAN 
na Líbia, então legitimada no Conselho 
de Segurança pelas potências tradicio-
nais por meio da instrumentalização da 
Responsibility to Protect (R2P, na sigla 
em inglês). Nesse caso, o predomínio 
dos interesses das potências tradicio-
nais, favoráveis à mudança de regime 
na Líbia, simbolizou a desvalorização da 
posição defendida pela UA de solução 
por meios pacíficos, refletido nas pala-
vras do presidente Zuma no Conselho 
de Segurança em 2012, quando afir-
mou: “O plano da UA foi completamen-
te ignorado em favor de bombardear a 
Líbia pelas forças da OTAN”.  

A intervenção na Líbia também 
apresentou outro fator que simbolizava 
a fragilidade da inserção internacional 
pela representação do regional, qual se-
ja, a dificuldade da África do Sul em ser 
mais presente no continente africano. 
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Reflexo disso pode ser observado no 
enfraquecimento da interação entre a 
África do Sul e a Nigéria, relação que, na 
administração Zuma, caminhou para o 
descompasso, conforme visto nas per-
cepções acerca da Líbia. Vale ressaltar 
que Pretória, ao considerar que a inter-
venção tinha como objetivo a mudança 
de governo, não aceitou o Conselho de 
Transição Nacional (CTA) como legítimo 
representante do povo líbio; em contra-
partida, a Nigéria, mesmo criticando a 
atuação da OTAN, não apenas aceitou o 
CTA como representante do povo líbio, 
mas também buscou incentivar outros 
países africanos a fazerem o mesmo.  

Ainda no cenário regional, a fra-
gilidade na inserção internacional 
também encontra respaldo na atua-
ção sul-africana no conflito ocorrido 
na Costa do Marfim a partir de 2010, 
cuja guerra civil era polarizada por Lau-
rent Gbagbo e Alessane Ouattara, seu 
principal expoente. Nesse cenário, o 
predomínio da contradição por parte 
da administração Zuma foi marcante, 
evidenciado no apoio inicial a Gbagbo 
e, posteriormente, no alinhamento à 
União Africana, que passou a defen-
der Ouattara (Otavio, 2014). Embora 
ocorrido no âmbito interno, mas com 
impacto regional, outro exemplo que 
demonstra os limites da inserção inter-
nacional pela representação do regio-
nal diz respeito à contínua dificuldade 
em lidar com o imigrante africano. In-
clusive, a afrofobia se apresentou co-
mo outro desafio às relações entre a 
África do Sul e a Nigéria, conforme re-
presentado pelo Ministro das Relações 

Exteriores nigeriano, Olugbenga Ashiru 
(2011-2013), em 2012, quando acusou 
de xenofobia a deportação de 125 ni-
gerianos que estavam na África do Sul 
(Landsberg, 2012b).  

A dificuldade em romper com a 
afrofobia somava-se a outros desafios 
internos, como o desemprego e a ten-
dência à estagnação econômica. No 
caso, enquanto a taxa de desemprego 
se mantinha elevada, variando entre 
21% e 26% de 2011 a 2015 (Otavio, 2021b); 
a estagnação econômica era resultado 
do baixo crescimento do PIB, que, ao 
longo da administração Zuma, man-
teve a média de 1,6% ao ano, fator que 
levou a África do Sul a perder o posto 
de segunda maior economia do con-
tinente africano para o Egito em 2015, 
visto que, nesse ano, o PIB nigeriano 
chegava a US$ 492,44 bilhões, o egíp-
cio a US$ 350,12 bilhões e o sul-africano 
a US$ 346,66 bilhões (STATISTA, 2014). 

Diante de tais desafios, a principal 
iniciativa adotada pela administração 
Zuma foi a priorização da diplomacia 
econômica que, semelhantemente 
às potências emergentes, voltou-se 
ao continente africano. No âmbito bi-
lateral, destaca-se a construção dos 
chamados Business Forums com paí-
ses como Senegal, Tanzânia, Namíbia, 
Zâmbia e Angola; já na dimensão mul-
tilateral, o apoio à NEPAD, a criação 
do Programa para o Desenvolvimento 
das Infraestruturas na África (PIDA) e 
da Agenda 2063 — iniciativa lançada 
em 2015 pela UA que, em linhas gerais, 
preza pelo desenvolvimento e pela no-
va inserção internacional do continente 
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africano — são reflexos dessa diploma-
cia econômica (Otavio & Lessa, 2024). 

Ainda que a diplomacia econômi-
ca se apresentasse como um poten-
cial meio para angariar recursos para a 
África do Sul, sua adoção não garantiu 
a ruptura com as mazelas socioeconô-
micas existentes no país, desafios que 
levaram Zuma a perder apoio interno 
no CNA e, semelhantemente a Mbeki, 
a renunciar à presidência do país. Em 
certa medida, o fracasso de Zuma ge-
rou novas expectativas em relação ao 
próximo presidente, no caso, Rama-
phosa, que passou a se distanciar da 
inserção internacional pela represen-
tação do regional e a adotar outra es-
tratégia, aqui intitulada como inserção 
internacional pela seletividade, enten-
dida como a busca pelo equilíbrio entre 
elementos encontrados nas estratégias 
de inserção internacional pela assimila-
ção e pela representação do regional, e 
as condicionalidades socioeconômicas 
da África do Sul. Ainda que selecionar 
possa remeter a certa oposição à uni-
versalidade na política externa sul-afri-
cana, em verdade, a seletividade não 
significa contrapor-se à ampliação das 
relações internacionais, mas sim eleger 
e atuar em alguns temas considerados 
relevantes para o país. 

A seletividade também não se re-
laciona ao caráter opcional, mas sim 
à necessidade de adequar a inserção 
internacional às limitações econômicas 
existentes na África do Sul. Em termos 
teóricos, o equilíbrio defendido pela 
nova estratégia de inserção internacio-
nal pode ser encontrado nos discursos 

realizados pelas ministras das Relações 
Exteriores da África do Sul, Lindiwe Si-
sulu e Naledi Pandor. Enquanto Sisu-
lu, em 2018, expôs a necessidade de 
resgatar o protagonismo conquistado 
durante o período Mandela, quando 
o país era “uma bússola moral e uma 
voz da razão em um mundo cada vez 
mais superado por interesses egoístas 
e estreitos” (Sisulu, 2018); Pandor, em 
2019, afirmava que “nossa política ex-
terna, como a própria África do Sul, é 
e sempre foi baseada na defesa de um 
continente africano próspero, pacífico 
e democrático” (Pandor, 2019).  

Em termos práticos, uma das temá-
ticas selecionadas pela administração 
Ramaphosa diz respeito aos processos 
de pacificação no continente, refleti-
dos nos casos da Líbia e do Sudão do 
Sul (Africa News, 2020). No primeiro 
caso, vale ressaltar o apoio dado ao AU 
High Level Committee on Libya, com 
o intuito de romper com a instabilida-
de política existente na Líbia desde a 
morte de Gaddafi. Já no segundo, a in-
termediação realizada por Ramaphosa 
foi fundamental para a assinatura do 
acordo entre os oponentes: o atual pre-
sidente, Salva Kiir Mayardit, e o South 
Sudan People’s Liberation Movement 
(SPLM-IO), liderado por Riek Machar 
(South Africa, 2020b). Ainda no âmbito 
regional, outro exemplo de materiali-
zação da inserção internacional pela 
seletividade, que também se vincula 
à diplomacia econômica, diz respei-
to ao apoio sul-africano à Área de Li-
vre Comércio do Continente Africano 
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(AfCFTA), criada em 2018 e que entrou 
em vigor em 2020.  

No âmbito bilateral, a seletivida-
de se apoia na busca por intensificar 
as parcerias com países considerados 
estratégicos, como Angola, cuja rela-
ção se destacou pela intenção e inte-
resse de Ramaphosa e João Lourenço 
(presidente angolano), em cooperar 
nas áreas de extrativismo, comércio, 
infraestrutura, agricultura, turismo, 
entre outras consideradas relevantes 
para ambos (Africa News, 2018). Além 
de Angola, outro país que se mostrou 
relevante foi Gana, cuja interação que 
culminou, em 2018, na criação da Co-
missão Binacional (BNC), que passou 
a reunir-se a cada dois anos, de forma 
alternada, entre Accra e Pretória (Ra-
maphosa, 2018). 

No cenário internacional, um pri-
meiro exemplo da seletividade pode 
ser encontrado na busca por investi-
mento externo, alcançado, por exem-
plo, com o acesso a empréstimos junto 
ao Novo Banco de Desenvolvimento 
(NBD), instituição que, em 2019, repas-
sou US$ 790 milhões para projetos sul-
-africanos. Além do NBD, um segundo 
exemplo relaciona-se ao anúncio de 
investimentos, como os da China, cuja 
soma dos acordos de compra de produ-
tos de empresas sul-africanas por parte 
de companhias chinesas, realizados em 
2023, totalizou US$ 2,2 bilhões; dos EUA, 
país com o qual Pretória alcançou su-
perávit de US$ 16,2 bilhões em 2022; e 
da União Europeia, que, no mesmo ano, 
também registrou superávit favorável à 
África do Sul de aproximadamente €2,9 

bilhões (Baker Mckenzie, 2023; Euro-
pean Commission, 2024; United States 
Trade Representative, 2024). Embora 
os números conquistados entre 2018 
e 2023 confirmem sua importância, é 
fato que a diplomacia econômica não 
mitigou alguns desafios socioeconômi-
cos, como a taxa de desemprego, que 
saltou de 24,34% em 2020 para 28,84% 
em 2022. Além do desemprego, vale 
destacar a queda no PIB sul-africano: 
se em 2021 havia alcançado US$ 420,01 
bilhões, em 2023 seu montante foi de 
US$ 377,78 bilhões (STATISTA, 2024). 

Vale ressaltar que tais desafios es-
tão relacionados à Covid-19, pandemia 
que, além dos impactos econômicos, 
também reforçou o hiato entre as ne-
cessidades do continente africano em 
geral — e, em específico, da África do 
Sul— e os interesses das potências tra-
dicionais, países que concentraram e 
dificultaram a exportação de vacinas 
(Otavio & Lessa, 2024). Diante desse ce-
nário, a administração Ramaphosa bus-
cou defender os interesses africanos no 
cenário internacional e resgatar o sta-
tus de país com forte dimensão moral. 
No que se refere à representação do 
continente, destaca-se a participação 
de Ramaphosa no New Global Finan-
cing Pact Summit, ocorrido em Paris 
entre os dias 22 e 23 de junho de 2023, 
quando expôs o ressentimento dos 
países africanos em relação à restrição 
das potências tradicionais no acesso 
a vacinas contra a Covid-19, argumen-
tando que “nos sentíamos como men-
digos quando precisávamos de vacinas 
e os países do hemisfério norte haviam 
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comprado todas, as monopolizavam e 
não queriam repassá-las quando mais 
precisávamos” (Ramaphosa, 2023).  

Quanto à condição de país com 
forte dimensão moral, sua defesa se 
mostrou presente na crítica ao unilate-
ralismo adotado por parte das potên-
cias tradicionais. Reflexo disso pode ser 
encontrado em discurso realizado na 
76th Session of the UN General Assem-
bly, em setembro de 2021, quando Ra-
maphosa expôs que “mais de 82% das 
doses de vacinas do mundo tinham si-
do adquiridas por países ricos, enquan-
to menos de 1% foi para países de baixa 
renda” (Ramaphosa, 2021). Curiosamen-
te, se durante a administração Mandela 
a defesa de pontos como democracia, 
direitos humanos e resolução de con-
flitos por meios pacíficos, entre outros, 
levou à aproximação do país com as 
potências tradicionais, com o adven-
to da pandemia da Covid-19 e de seus 
impactos para o continente africano, o 
que se viu foi os mesmos pontos sendo 
utilizados para constranger tais potên-
cias por suas escolhas. 

O caráter contestatório e a busca 
por defender os interesses africanos 
no cenário internacional, ambos en-
contrados na estratégia de inserção 
internacional pela seletividade, de-
monstram que, mesmo diante de de-
safios econômicos na África do Sul, a 
administração Ramaphosa não se au-
sentaria em demonstrar o ativismo do 
país em determinados temas. Logo, 
além da Covid-19, outra temática que 
se mostrou relevante diz respeito à 
defesa por reformas nas organizações 

internacionais. Inclusive, ressalta-se a 
ativa defesa sul-africana pela entrada 
da UA como membro efetivo do G20, 
conquista alcançada na reunião do gru-
po em Nova Delhi, em 2023, que garan-
tiu maior representatividade africana 
no principal espaço voltado a debater 
a economia internacional — até então 
a África do Sul era o único membro 
africano permanente no G20 (Otavio & 
Fingermann, 2024). 

Junto à reforma das instituições de 
caráter multilateral, a atuação sul-afri-
cana também se fez presente na busca 
por construir a estabilidade no cenário 
internacional. Exemplo disso foi o biê-
nio 2019/2020, quando, como membro 
não-permanente do Conselho de Se-
gurança, o país atuou em prol da inde-
pendência do Saara Ocidental e do fim 
de sanções econômicas impostas pelos 
EUA a Cuba — país que havia apoia-
do o CNA na luta contra o apartheid e 
que, durante a epidemia da Covid-19, 
auxiliou Pretória enviando mais de 200 
médicos (Deutsche Welle, 2020; Otavio, 
2021a). No pós-biênio no CS, outros dois 
eventos que não apenas colocaram a 
administração Ramaphosa e as potên-
cias tradicionais em campos opostos, 
mas também reforçaram o caráter crí-
tico de sua inserção internacional pela 
seletividade, dizem respeito à guerra 
Rússia-Ucrânia (2022-) e ao conflito Is-
rael-Hamas (2023-).

No que diz respeito à guerra rus-
so-ucraniana, ainda que os EUA bus-
cassem apoio para isolar a Rússia, 
Pretória tendeu a adotar a neutralidade 
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no conflito, posicionamento eviden-
ciado na votação da resolução que 
condenava a invasão da Ucrânia pela 
Rússia, ocorrida na Assembleia Geral 
em março de 2022, quando a adminis-
tração Ramaphosa optou pela absten-
ção (White & Holtz, 2022). No conflito 
entre Israel e o Hamas, a África do Sul 
passou a ser ativa na crítica a Tel Aviv e 
na defesa da causa palestina, conver-
gindo com a posição da União Africana, 
organização que havia expulsado Israel 
como membro observador na 36ª Reu-
nião Ordinária da UA, em fevereiro de 
2023 (Africa News, 2023). Nesse caso, 
além de manter o rebaixamento da em-
baixada sul-africana em Israel ao sta-
tus de escritório de ligação — iniciativa 
adotada durante o governo Zuma—, a 
administração Ramaphosa, ao defen-
der a causa palestina, ingressou, no 
final de 2023, junto à Corte Internacio-
nal de Justiça das Nações Unidas (CIJ), 
com o pedido de julgamento de Israel 
por crime de genocídio (International 
Court of Justice, 2023). 

Embora não tenha alcançado o ob-
jetivo inicial — visto que a CIJ, no final 
de janeiro, havia indicado que Israel 
deveria apenas tomar medidas para 
evitar crimes que poderiam simbolizar 
genocídio (International Court of Jus-
tice, 2024) —, é válido destacar que a 
atuação sul-africana, direta ou indireta-
mente, acabou por demonstrar o êxito 
de sua estratégia de inserção interna-
cional. Diretamente, porque, enquanto 
as potências tradicionais, destacada-
mente a União Europeia, o Reino Unido 
e os Estados Unidos, ficaram do lado 

de Israel, os principais apoiadores da 
África do Sul foram desde organiza-
ções como a Liga Árabe e a Organiza-
ção para a Cooperação Islâmica, até 
países como Brasil, Turquia, Paquistão, 
Namíbia e Colômbia, demonstrando 
a capacidade sul-africana de angariar 
apoio a suas demandas. Indiretamente, 
porque o equilíbrio entre as estratégias 
adotadas pelas administrações Mande-
la e Mbeki acabou por demonstrar que, 
mesmo o país passando por desafios 
socioeconômicos, como o desemprego 
e o declínio no PIB, a África do Sul ainda 
se mantém como um ator relevante no 
sistema internacional. 

Acerca dos desafios encontrados 
no cenário interno, vale destacar as 
eleições gerais ocorridas em maio de 
2024, quando o CNA perdeu a maioria 
dos assentos no Parlamento e precisou, 
pela primeira vez desde o término do 
regime apartheid, criar um Governo de 
Unidade Nacional (GUN), juntando-se a 
outros partidos, com destaque para a 
Aliança Democrática (AD) e o Partido 
da Liberdade Inkatha (PLI), que con-
quistaram, respectivamente, 87 e 17 ca-
deiras (Electoral Commission of South 
Africa, 2024). Nesse contexto, mesmo 
com a mudança de chefia do Depar-
tamento de Relações Internacionais e 
Cooperação (DIRCO) (Deutsche Welle, 
2024), marcada pela saída de Naledi 
Pandor e a entrada de Ronald Ozzy La-
mola, a DIRCO ainda permaneceu sob 
o comando do CNA, fator que, em li-
nhas gerais, demonstra a tendência de 
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continuidade na política externa adota-
da pela África do Sul.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo do artigo, buscou-se anali-
sar a política externa da África do Sul 
durante as administrações Mandela 
(1994-1998), Mbeki (1999-2008), Zuma 
(2009-2018) e Ramaphosa (2018-2024), 
bem como responder ao seguinte 
questionamento: quais foram as espe-
cificidades e escolhas adotadas por ca-
da governo que garantiram a elevação 
da África do Sul ao posto de importante 
ator nos cenários regional e internacio-
nal? Feito isso, defendeu-se a hipótese 
de que o fim do isolamento diplomáti-
co resultante do apartheid, assim como 
o maior protagonismo da África do Sul 
nos cenários regional e internacional, 
é, em verdade, o resultado de três es-
tratégias de inserção convergentes: a 
inserção internacional pela assimilação, 
a inserção internacional pela represen-
tação do regional e a inserção interna-
cional pela seletividade. 

Durante a administração Mandela, 
por exemplo, a adoção da estratégia de 
assimilação garantiu o êxito no cenário 
internacional — mensurado pela cria-
ção de 124 missões diplomáticas e pela 
participação em 45 organizações ou 
fóruns internacionais—, distanciando 
a África do Sul do isolamento causado 
pelo regime racista e garantindo-lhe o 
status de país com forte componente 
moral, o que contrastava com a dificul-
dade de obter resultados na inserção 
regional. 

Ainda que mantendo o interesse 
pelo cenário internacional, bem como 
utilizando a universalidade na política 
externa e a defesa do multilateralismo, 
a administração Mbeki pautou-se na 
inserção regional, criando e adotan-
do a chamada inserção internacional 
pela representação do regional. De-
fendendo o Renascimento Africano, 
promovendo a criação de parcerias es-
tratégicas no continente e participan-
do ativamente em iniciativas como a 
transição da OUA para a UA, a criação 
da NEPAD e a Agenda Africana, o se-
gundo governo pós-apartheid garantiu 
o protagonismo de Pretória na inserção 
regional. 

Já na administração Zuma, jun-
to à continuidade na política externa, 
a diplomacia econômica e a busca 
por fortalecer laços com as potências 
emergentes ganharam destaque. No 
que diz respeito à primeira, a criação 
de meios para fortalecer a economia 
da África do Sul foi acompanhada de 
iniciativas como os chamados Business 
Forums, o apoio à NEPAD e ao PIDA, 
a continuidade da Agenda Africana e 
a defesa da Agenda 2063. No que se 
refere aos laços com potências emer-
gentes, o convite para integrar, como 
membro efetivo, o Grupo dos BRIC e o 
fortalecimento das relações com a Chi-
na contrastavam com a interação en-
tre Pretória e as potências tradicionais, 
destacadamente no contexto da inter-
venção na Líbia realizada pela OTAN.

A crítica às potências tradicionais 
também passou a fazer parte da ad-
ministração Ramaphosa, que adotou 
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a estratégia de inserção internacional 
pela seletividade, isto é, o equilíbrio 
entre elementos adotados no governo 
Mandela — destacadamente no âm-
bito internacional — e outros pontos 
relevantes para a administração Mbeki, 
principalmente, para o cenário regio-
nal. Se, no âmbito regional, houve a 
continuidade do fortalecimento de 
laços com outras potências africanas, 
da valorização da NEPAD, do PIDA, da 
Agenda 2063 e do empenho dado à 
AfCFTA, entre outras iniciativas vistas 
como relevantes para a diplomacia 
econômica; no cenário internacional, 
a defesa de pontos como democra-
cia, direitos humanos e resolução de 
conflitos, entre outros símbolos do go-
verno Mandela, caminhou lado a lado 
com a busca por estreitar laços com 
as potências emergentes e com a críti-
ca às potências tradicionais, conforme 
analisado nos casos da Covid-19 e das 
guerras Rússia-Ucrânia e Israel-Hamas.

Conforme indicado anteriormen-
te, após as eleições gerais de 2024, o 
CNA não apenas perdeu a maioria dos 
assentos no Parlamento, como tam-
bém, em razão dessa condição, pre-
cisou formar um Governo de Unidade 
Nacional (GUN), juntando-se à Aliança 
Democrática (AD) e ao Partido da Li-
berdade Inkatha (PLI), que nas eleições 
conquistaram, respectivamente, 87 e 
17 cadeiras (Electoral Commission of 
South Africa, 2024). Evidentemente, o 
advento do GUN gerou expectativas de 
mudanças na administração sul-afri-
cana, visto que houve a transferência 

de 12 dos 32 ministérios para os par-
tidos aliados. No entanto, ainda que 
tenha ocorrido a mudança na chefia 
da DIRCO, com a entrada de Ronald 
Ozzy Lamola, ao menos neste início do 
GUN, observa-se a manutenção da in-
serção internacional pela seletividade. 
Inclusive, os pontos que simbolizam 
tal estratégia de inserção internacional 
estiveram em destaque no discurso 
de Lamola, em julho de 2024, quando 
afirmou que o governo atual manter-
-se-á comprometido com uma política 
externa não alinhada e pautada nos 
direitos humanos, na solidariedade e 
na resolução pacífica de conflitos, na 
priorização da Agenda 2063, na valo-
rização da diplomacia econômica, no 
multilateralismo e na universalidade na 
política externa. 

Por um lado, a fala de Lamola se 
relaciona à percepção crítica expressa 
por Ramaphosa (2024, tradução pró-
pria) no encontro do G20 realizado no 
Brasil, quando o presidente afirmou 
que “quando nós, como África do Sul, 
assumirmos a presidência do G20 em 
1º de dezembro, assumiremos o esfor-
ço para fortalecer e reformar o sistema 
multilateral para responder, efetiva-
mente, às realidades globais”. Por ou-
tro lado, o discurso do novo chefe da 
DIRCO não apenas demonstra a im-
portância da inserção internacional pe-
la seletividade, mas também indica a 
relevância das estratégias de inserção 
internacional pela assimilação e repre-
sentação do regional. Logo, corrobora 
com a hipótese defendida neste artigo, 
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qual seja, a de que o maior protago-
nismo da África do Sul nos cenários 
regional e internacional é, em verdade, 
o resultado da convergência das três 
estratégias de inserção adotadas entre 
1994 e 2024. 
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